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A reclassificacão da dívida brasileira 
volta a ser discutida nos EUA. Mas a decisão pode ser adiada, pois 
não interessa a Washington atrapalhar agora o governo Collor. 

 

Entendimento político  na questão dá  dívid 

s para (.'oódor 
ao sistema bancário do país (pois 
os bancos já estão bem aprovisio-
nados de reservas) nem melhora-
ria as chances para a normaliza-
ção das relações do Brasil com 
seus credores. 

Uma comissão do governo 
norte-americano, encarregada da 
classificação dos ativos interna-
cionais das instituições financei-
ras, iniciou ontem o ritual que re-
pete quatro vezes por ano para 
avaliar o risco dos bancos no Bra-
sil e em cerca de vinte outros paí-
ses fortemente endividados. A de-
cisão da comissão será comunica-
da aos bancos credores dentro de 
aproximadamente três semanas, 
por carta. 

Fontes familiarizadas com o 
tema indicaram, no entanto, que 
consideram improvável um rebai-
xamento da classificação dos em-
préstimos de longo prazo ao setor 
público brasileiro (cerca de USS 
17 bilhões) da categoria "substan-
dard" para a categoria "valor 
prejudicado". "As decisões do 
ICERC perderam a relevância a 
partir do momento em que se 
adotou uma estratégia que enfati-
za a redução da dívida", afirmou 
um funcionário norte-americano, 
referindo-se às inicais do nome da 
comissão, a Interagency Country 
Exposure Risk Committee. 

Os credores usaram a possibi-
lidade da reclassificação nas últi-
mas semanas, sem sucesso, para 
tentar arrancar um pagamento de 
juros de Brasília. 

Uma eventual reclassificação 
é tecnicamente possível, porque o 
Brasil suspendeu o pagamento 
dos juros da dívida a bancos no 
ano passado. Mas, segundo fontes 
bem informadas, o rebaiXamento 
dos ativos brasileiros, que obriga-
ria os bancos a criar uma reserva 
específica contra seus emprésti-
mos para o País, não daria solidez 

Pelo contrário, a reclassifica-
ção seria interpretada como um 
voto de desconfiança de Washing-
ton na política econômica do pre-
sidente Collor, um passo que o 
governo Bush não parece prestes 
a tomar. Em sua última reunião, 
em março, a comissão não consi-
derou o caso brasileiro em consi-
deração à proximidade da posse 
de Collor. 

Agora, o interesse político de 
Washington e Brasília em evitar a 
reclassificação neste momento 
deixa margem a um entendimento 
entre os dois governos. 

Paulo Sotero, de Washignton 

Os Estados Unidos e o Méxi-
co concordaram em negociar um 
Acordo de Livre Comércio (ALC) 
que poderá, no prazo de dois 
anos, levar ao surgimento de um 
novo mercado comum na Améri-
ca do Norte, incluindo o Canadá. 
Os EUA e o Canadá já começa-
ram a desmontar as barreiras de 
seu comércio bilateral nos termos 
de um ALC concluído em 1988. 

As conversas formais entre os 
EUA e o México só serão inicia-
das em janeiro de 1991, depois da 
conclusão das complexas negocia-
ções em curso para atualizar o 
Acordo Geral de Comércio e Ta-
rifas (GATT). Os presidentes 
George Bush e Carlos Salinas de 

Jório auster: um tiro no próprio pé". 

Gortari anunciaram a decisão 
após um jantar na noite do do-
mingo, na Casa Branca. 

A decisão americana de en-
trar num ALC com o México re-
presenta um importante gesto de 
apoio político de Bush ao presi-
dente mexicano, em cujo sucesso 
econômico Washington tem um 
óbvio interesse. Todos os anos, 
cerca de 2 milhões de mexicanos 
tentam entrar ilegalmente nos 
EUA, fugindo às duras condições 
de vida em seu país. São mil qui-
lômetros de fronteiras. 

Salinas, que no ano passado 
havia rejeitado a idéia de um ALC 
com os EUA, mudou de posição 
depois de viajar no início do ano  

para a Europa e verificar que a re-
democratização da Europa do 
Leste havia criado uma nova área 
de competição pelo interesse polí-
tico e econômico dos países indus-
trializados. 

Perguntado ontem sobre as 
objeções já levantadas no Con-
gresso e no movimento sindical 
americano, que temem que um 
ALC com o México leve empresas 
americanas a instalar-se no país 
vizinho em busca de mão-de-obra 
mais 'barata, Salinas respondeu: 
"Eles têm que decidir se querem 
que o México exporte produtos 
ou imigrantes para os Estados 
Unidos". 

Paulo Sotero, de Washington 

Para o Brasil, 
reclassificação 
é uma decisão 
"prematura". 

O virtual rebaixamento 
dos débitos brasileiros junto aos 
bancos norte-americanos foi 
classificado ontem como prema-
turo pelo negociador oficial da 
dívida externa, embaixador Jó-
rio Dauster. "Ao rebaixarem 
créditos brasileiros neste mo-
mento, estarão dando um tiro no 
próprio pé", comentou Jório 
Dauster. 

O embaixador entende que 
o governo norte-americano de-
veria esperar o reinício das nego-
ciações antes de reclassificar a 
dívida brasileira. Lembrou que, 
a retomada das discussões não 
está longe. No final deste mês, 
recomeçarão os contatos com o 
Fundo Monetário Internacional 
(FMI) e no segundo semestre se-
rá a vez dos bancos credores. 

Assessores da ministra da 
Economia, Zélia Cardoso de 
Mello, acham que se o rebaixa-
mento realmente ocorrer, a ne-
gociação com os bancos deverá 
ficar mais difícil. A medida fará 
com que os bancos fiquem me-
nos flexíveis e tentem obter mais 
vantagens do Brasil, já que a re-
classificação resultará em prejuí-
zos. 

EUA-México: 
vem aí o livre comércio. 


